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“Empresas têm de deixar  
de ter problemas em se 
apresentar à insolvência” 

Os três principais mecanismos de 
reestruturação empresarial - Pro-
cesso Especial de Revitalização 
(PER), Regime Extrajudicial de 
Recuperação de Empresas (RERE) 
e processo de insolvência – tive-
ram aspetos que foram insuficien-
tes para as necessidades do merca-
do durante o confinamento, de-
fende a advogada Marta Duarte.  

Apesar de o Governo ter agora 
criado o Processo Extraordinário 
de Viabilização de Empresas (PE-
VE), a sócia da CCA defende que 
Portugal deveria ser seguido o 
exemplo de Espanha, onde foram 
suspensos os prazos de apresenta-
ção à insolvência por parte das em-
presas e a possibilidade que os cre-
dores têm de requerer a insolvên-
cia de uma empresa. 

“Embora se tenha um bocadinho 
a ideia de que um processo de in-
solvência é a morte de uma empre-
sa, a verdade é que também pode 
ter uma componente de recupera-
ção e de aprovação de um plano de 
recuperação. Devíamos ter segui-
do o modelo espanhol. Cá, só se 
suspendeu o prazo  que os admi-
nistradores ou os gerentes têm 
para se apresentarem à insolvên-
cia, mas não foi proibido que ne-
nhum credor pedisse a declaração 
de insolvência de uma empresa”, 
afirmou, em entrevista ao Jornal 
Económico (JE). 

A sócia da CCA lembra que para 
as organizações estarem em situa-
ção de insolvência basta verificar-
-se uma suspensão generalizada
dos pagamentos, o que deverá ter 
acontecido a uma parte significati-
va do tecido empresarial portu-
guês que não faturou naquelas se-
manas de maiores restrições. No
entanto, alerta que é importante
distinguir dois tipos de empresas: 
aquelas que enfrentavam proble-
mas de tesouraria antes da pande-
mia (e pioraram) e aquelas que,
apesar de terem os pagamentos em 
dia não tinham uma grande ‘almo-
fada’ e depararam-se com cons-
trangimentos. 

“É principalmente para estas que 
tem de haver um regime especial 
que lhes permita a recuperação, 
porque é isso que se pretende. Não 
sei como vai desenhado mas tem 
de haver um mecanismo que per-
mita aferir se as empresas que se 
candidatam entraram em crise por 
conta da Covid-19 ou já estavam, 
porque para essas últimas o que faz 
sentido é que recorram aos que já 
existiam. As outras deverão bene-
ficiar de um regime que lhes per-
mita que voltem a funcionar”, su-
gere ao JE Marta Duarte. É o caso 
de empresas do setor hoteleiro, 
restauração ou aviação, que não 
deverão recuperar no imediato de-

vido à falta de confiança dos con-
sumidores, segundo a advogada. 
“Mesmo com as medidas de des-
confinamento é preciso criar con-
fiança nas pessoas para voltarem a 
viajar, ir aos restaurantes, aos ho-
téis…”, explica ao JE.  

Marta Duarte, cujo trabalho se 
centra na área de contencioso civil 
e penal, fala ainda num “período 
conturbado” durante o Estado de 
Emergência, porque se assistiu a 
um “turbilhão” de medidas aprova-
das para apoiar empresas e famílias 
e à desarticulação entre essas nor-
mas e as orientações por parte das 
entidades, nomeadamente a Segu-
rança Social. “A informação que é 
passada pelas instituições tem de 
ser clara e única”, assevera. 

Na mesma entrevista, diz que 
poucas empresas em Portugal re-
correram ao RERE pelos “poucos 
efeitos” que produz – é um meca-
nismo negocial em que os credores 
aderem se quiserem - e que o PER 
e a insolvência acabam por ter 
mais adesão e ser “mais apelativos” 
porque podem travar execuções 
ou ações judiciais, por exemplo. A 
jurista alerta também que este pro-
cesso não tem necessariamente de 
acabar na extinção de uma empre-
sa ou na liquidação do seu patri-
mónio.  

“Nesta lógica, em que as empre-
sas entraram em dificuldade por 
conta da pandemia, acho que a 
componente da recuperação deve 
ter primazia, porque essas empre-
sas, com a colaboração dos credo-
res, à partida hão de ser recuperá-
veis. Para retirar esse estigma, as 
empresas têm de deixar de ter pro-
blemas em se apresentar à insol-
vência. No pedido de declaração de 
insolvência o que nós assistimos 
muitas vezes hoje é que os credo-
res utilizam isso para forçarem o 
pagamento dos créditos. Há quem, 
perante uma dívida de uma deter-
minada empresa, decida requerer a 
insolvência dessa empresa. E a em-
presa cuja declaração de insolvên-
cia foi pedida, como não quer que 
haja declaração por conta do estig-
ma, acaba por pagar a esse credor 
para que desista da insolvência”, 
refere. !

Marta Duarte, sócia da CCA, defende que o processo de insolvência deve ser utilizado para recuperar 
as empresas que, não obstante serem viáveis, têm dificuldades de tesouraria devido à pandemia.
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BREVES

SRS assessora 
Fundo Core 
Restart FCR 

A SRS Advogados assesso-
rou o fundo Core Restart 
FCR, gerido pela Core Ca-
pital SCR, na compra dos 
créditos, no valor global de 
47,2 milhões d euros, deti-
dos pelo Novo Banco e 
Caixa de Crédito Agrícola
sobre o conjunto de em-
presas que integram o Gru-
po Sousacamp, maior pro-
dutor nacional de cogume-
los frescos e com três uni-
dades produtivas (Vila 
Flor, Vila Real e Paredes), 
que se encontravam em
processo de insolvência.

VFA faz protocolo 
com consultora 
de Singapura

A VFA Advogados e a con-
sultora Motus Asia estabe-
leceram um protocolo de 
cooperação, centrado na
identificação, promoção e 
assessoria jurídica de opor-
tunidades de investimento 
entre os mercados lusófo-
nos e da Ásia Pacífico. Com 
sede em Singapura, a Mo-
tus Asia opera com foco ex-
clusivo nos mercados de 
língua portuguesa, na bus-
ca e implementação de ne-
gócios, parcerias e oportu-
nidades de investimento.

JPAB reorganiza 
áreas de família 
e clientes privados 

A JPAB - José Pedro 
Aguiar-Branco Advogados
reorganizou as suas áreas
de família e de clientes pri-
vados, passando a coorde-
nadores a associada Ângela 
Vieira e o sócio João de
Castro Baptista, respetiva-
mente. Ângela Vieira, na 
sociedade desde 2013,
substituiu Maria Filomena 
Neto no cargo. “Os desafios 
colocados pela nova lide-
rança de Família e a articu-
lação de complementarida-
de com o portefólio de ser-
viços jurídicos que a nova 
sócia Luísa Campos Ferrei-
ra trouxe para o Fiscal jus-
tificam estas reestrutura-
ções”, explica a firma, ga-
rantindo que a decisão está 
em linha com o crescimen-
to orgânico e a meritocra-
cia que tem valorizado.


